APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE REFORMA FISCAL DO EXECUTIVO, NA SEQUÊNCIA DA LEI DE FINANÇAS DAS REGIÕES AUTÓNOMAS

Ponta Delgada, 3 de Outubro de 1998
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

O Conselho do Governo Regional aprovou, ontem, na Ilha Terceira, as suas proposta de Plano e Orçamento para 1999, incluindo na estrutura das receitas previstas uma dedução correspondente à diminuição dos impostos que deseja que se verifique a partir do próximo dia 1 de Janeiro.

Nesse sentido, e no mesmo Conselho de Governo, foram aprovadas cinco propostas de Decretos Legislativos Regionais, que consubstanciam, um ano após a aprovação da Lei de Finanças das Regiões Autónomas, o cumprimento de um compromisso assumido perante os Açorianos e consignado no Programa do Governo.

As cinco propostas, que deverão ser apreciadas pela Assembleia Legislativa Regional - onde esperamos outras contribuições  e projectos - resultam do trabalho efectuado pelo grupo técnico nomeado pelo Governo para o efeito e de mais de uma centena de consultas que incluíram partidos políticos, parceiros sociais, técnicos e diversas personalidades.

O Governo deseja que a análise a fazer pelo parlamento seja o mais célere possível, aguardando que os partidos que anunciaram tencionar apresentar propostas próprias, o façam sem causar mais demoras.

Foi nossa preocupação, com efeito, que a diminuição de impostos entre em vigor já no próximo ano de 1999, aplicando-se aos rendimentos a ele referentes, comprometendo-se o Governo Regional a desencadear junto do Ministério das Finanças os passos necessários para que a Administração Fiscal crie condições para a sua aplicação.

A orientação política do Governo, no que concerne à Reforma Fiscal proposta, procura assegurar a equidade e eficiência fiscal, a recuperação das condições de vida dos cidadãos e do funcionamento das empresas face às condições do país e da União Europeia e a manutenção de níveis de receitas do Orçamento Regional que não ponham em causa o esforço do investimento público e a execução dos planos de recuperação dos efeitos das calamidades, nem onerem excessivamente os níveis de endividamento da Região.

Com esses pressupostos, os diplomas apresentados pelo Governo visam o seguinte:

1. Uma redução das taxas previstas no artigo 75º do Código do IRS num montante de 10%, face à que vier a ser estabelecida pela Lei do Orçamento de Estado para 1999.

Esta redução justifica-se pela necessidade de atenuar os custos acrescidos da insularidade.

 Na proposta há o cuidado de reforçar o poder tributário regional, assegurando que sempre que haja alterações de taxa a nível nacional, a Assembleia Legislativa Regional possa igualmente ser chamada, de novo, a exercer esse poder tributário, decidindo se deve acompanhar ou não essa alteração dentro do limite fixado na Lei de Finanças das Regiões Autónomas. Consoante as alterações de escalões que vierem a ser fixadas a nível nacional, o Governo poderá ainda propor reduções diferenciadas para os diversos escalões, procurando maior justiça.

Em ocasião próxima, e em conclusão dos trabalhos da comissão governamental que estuda os custos da insularidade, o Governo irá também aprovar e propor medidas de benefício para as famílias de menores rendimentos que não são, por esta via, beneficiadas pelo desagravamento do IRS, em virtude de já estarem isentas do seu pagamento.

2. Em relação ao IRC o Governo fixa na sua proposta uma redução da ordem dos 20%.

Esta redução não tem o mesmo impacto negativo da redução do IRS sobre o Orçamento Regional dado o menor peso desta receita, e espera-se que possa ter um impacto mais decidido sobre a progressão do investimento nos Açores.

Espera-se, tal como no caso do IRS, que receitas do IRC que deveriam pertencer à Região a ela venham efectivamente a ser afectadas, uma vez que os contribuintes passarão a ter interesse em aproveitar a redução de taxas procedendo à apresentação das suas declarações por forma a evidenciar as que foram de facto geradas nos Açores, e que , como tal, constituem receita própria  nos termos da Constituição, do Estatuto e da Lei de Finanças das Regiões Autónomas.

3. Ainda em matéria de IRC, as propostas do Governo vão mais longe, na medida em que permitem que, mesmo beneficiando da redução genérica de taxas, os contribuintes possam deduzir 10% dos lucros comerciais, industriais e agrícolas reinvestidos.

Procurando estimular o investimento em ilhas mais carecidas, a proposta admite significativas majorações, por um lado para as ilhas do Faial, Pico, S. Jorge, Graciosa e Santa Maria, e por outro, para as Flores e Corvo.

4. Outra proposta do Governo Regional, totalmente inovadora e de largo sentido, dada a estrutura empresarial existente na Região, é a que admite que também os empresários por conta própria - colectados em IRS - possam igualmente proceder à dedução de 10% dos lucros reinvestidos, desde que, entre outros aspectos, exerçam essa actividade a título principal.

5. Uma última proposta de Decreto Legislativo Regional abre a possibilidade do Governo poder negociar um conjunto significativo de benefícios fiscais com os promotores de investimentos de grande montante ou significativo impacto económico e social.

Este diploma, no caso de vir a ser aprovado, criará um importante instrumento de política económica que facilitará a atracção para a Região de investimento exterior e estimulará a expansão das empresas regionais.

O Governo Regional estima que as alterações da fiscalidade que agora são anunciadas, impliquem, no actual quadro de fiscalidade nacional, uma redução de receitas do Orçamento da Região de cerca de 3 milhões de contos, e considera que esse é o esforço máximo possível de efectuar no actual contexto financeiro e, nesta data, de incerteza quanto às alterações fiscais que se poderão verificar a nível nacional.

É, assim, dado pela primeira vez na história dos Açores, um importante passo para uma baixa generalizada de impostos. 

É uma grande conquista da Autonomia.

Orgulho-me de ter sido este Governo a possibilitar essa baixa, através da Lei de Finanças Regionais que negociou com êxito, e agora, ao apresentar ao parlamento a sua concretização.

Orgulho-me, mais uma vez, de presidir a um Governo que cumpre a sua palavra.

